
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANÁLISE Nº 105/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN

PROCESSO Nº 35014.393276/2022-70

INTERESSADO: OAPB - ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO
BRASIL, JOSE DARCIO PEREIRA PESSOA - PRESIDENTE

CHECK LIST DE VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

 

Ref.: Processo nº 35014.393276/2022-70.

Int.: ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E
PENSIONISTAS DO BRASIL (OAPB).

Ass.: Check list de verificação da documentação
apresentada para Acordo de Cooperação Técnica de
desconto de mensalidade associativa em benefício
previdenciário.

 

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº

Ofício com a solicitação do acordo proposto  X 9843918

Cópia autenticada do Estatuto Social atual da entidade  X 9843936

Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria X   

RG e do CPF da pessoa competente para assinar o acordo, conforme o Estatuto
Social

 X 9843946

Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira
de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles

X   

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da
União (RFB/PGFN - agrega a antiga CND do INSS)

 X
9843966
(válida até
09/01/2023)

Certidão negativa estadual  X

9843984
(vencida
em
12/11/2022)

Certidão negativa municipal - -
Não se
aplica

Apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, nos termos da
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990

 X

9843959
(vencida
em
14/09/2022)

Certidão de Regularidade Trabalhista (CNDT)  X
9843954
(válida até
25/02/2023)

Comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI /SICAF

 X 9843950
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Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de
que não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência /
não inadimplente)

X  
 
 

Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição
Federal

X   

Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014

X  
 
 

Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016 X   

Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar
o objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus
cargos, balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet,
serviço de atendimento ao filiado, etc)

X   

Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de
atividades e finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias,
propaganda, divulgação na internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço
de atendimento ao filiado, etc), cumprindo a determinação constante no inciso I,
art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014

X   

Cadastro da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) através
do Portal Consumidor (consumidor.gov.br), conforme recomendação da
Procuradoria Federal Especializada (PFE)

X   

Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE ou comprovante do pedido ou
declaração de utilidade publica reconhecida por Câmara de Vereadores ou de
deputados

X   

Registro do CNPJ X   

Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade X   

Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona
no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação

X   

Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto X   

Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa X   

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 02/12/2022, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 02/12/2022, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9844081 e o
código CRC 83BE84C4.

Referência: Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 9844081
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

MINUTA DE OFÍCIO SEI ​ Nº 9844088/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 01 de  dezembro de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ DÁRCIO PEREIRA PESSOA
Presidente da ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL - OAPB
RE-EPTG, Rua Quaresma, 2-A, Lt 8, Bl Q, Sl 25 - Guará
Brasília/DF CEP 71.009-035
E-mail: maissaudedarcio@gmail.com

 

Assunto: Exigências.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70.

  

Senhor Presidente,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pela
ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL - OAPB, contendo solicitação
para a celebração de Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários de filiados da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. O pedido para a realização de desconto de mensalidade associativa em benefício
previdenciário deve observar o regramento constante no Capítulo II – DOS ACORDOS DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 128/PRES/INSS, de 28 de março de
2022 e demais legislações correlatas.

3. Além de observar os dispositivos descritos acima, em especial o § 7º do artigo 653 da
instrução normativa citada, a entidade associativa/sindical interessada deverá apresentar:

a) Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria (Apresentou
somente a Ata que elegeu o Diretor Financeiro);

b) Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

c) Certidão negativa estadual Atualizada;

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
Atualizado;

e) Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que
não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da
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Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência / não
inadimplente);

f) Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;

g) Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014;

h) Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016;

i) Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar o
objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus cargos,
balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet, serviço de
atendimento ao filiado, etc);

j) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado, etc),
cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de
2014;

k) Cadastro da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) através do
Portal Consumidor (consumidor.gov.br), conforme recomendação da Procuradoria
Federal Especializada (PFE);

l) Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE ou comprovante do pedido ou
declaração de utilidade publica reconhecida por Câmara de Vereadores ou de deputados,
conforme orientações contidas no site https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-
inscricao-no-cadastro-de-entidades-sindicais-especiais;

m)Registro do CNPJ;

n) Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade;

o) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

p) Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto;

q) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa.

4. A apresentação das documentações poderá ser realizada através do peticionamento
intercorrente no SEI-INSS, observando-se:

I - Formato de cores: 24 bits colorido;

II - Resolução mínima: 150 DPI (150x150);

III - Formato de arquivo: utilizar somente “.pdf”;

IV - Posição de leitura na tela: vertical;

V - Tamanho máximo de cada arquivo: 5 MB.

5. Acrescente-se que, em caso de não cumprimento da exigência documental, o presente
pedido será arquivado, o que não impedirá que se realize novo protocolo, desde que sejam preenchidos os
requisitos necessários contidos na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014.

6. O prazo para manifestação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do presente (art.
40 da Lei 9.784/99).

7. São estas as informações que temos a solicitar e aproveitamos a oportunidade para renovar
nossos protestos de estima e consideração profissionais.
 

Atenciosamente,
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INGRID AMBROZIO CAMILO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 02/12/2022, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 02/12/2022, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9844088 e o
código CRC A66BCD48.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 9844088
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 01/12/2022

 

Ref.: Processo nº 35014.393276/2022-70.

Int.: ORGANIZAÇÃO DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO
BRASIL (OAPB).

Ass.: Solicitação de celebração de Acordo de
Cooperação Técnica visando a realização de
descontos de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários.

 

 

1. Trata-se de processo administrativo instaurado em decorrência da recepção de requerimento
emitido pela ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL (OAPB) ,
manifestando interesse em celebrar Acordo de Cooperação Técnica para descontos de mensalidades
associativa em benefícios previdenciários.

2. O Acordo de Cooperação pode ser conceituado como o instrumento jurídico formalizado
entre órgãos e entidades da Administração Pública ou entre estes e entidades privadas sem fins lucrativos,
com o objetivo de firmar interesse na mútua cooperação técnica, visando à execução de programas de
trabalho, projeto, atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de repasse de
recursos entre os partícipes.

3. O pedido para a realização de desconto de mensalidade associativa em benefício
previdenciário deve observar o regramento constante no Capítulo II – DOS ACORDOS DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 128/PRES/INSS, de 28 de março de
2022 e demais legislações correlatas.

4. O instrumento ora em análise está submetido às disposições normativas da Lei nº 13.019,
de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre as parcerias entre a Administração Pública e organizações da
sociedade civil (vide art. 1º e art. 41 da Lei em questão), tendo em vista que a associação ANAPI se revela
como entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos (art. 53 do Código Civil).

5. A previsão da possibilidade de descontos nos benefícios de mensalidades de associações e
demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas, desde que autorizadas por seus filiado,
encontra respaldo no inciso V do art. 115 da Lei 8.213/1991 assim como nos arts. 154 e ss do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.

6. Tendo em vista a publicação da INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 128, DE 28
DE MARÇO DE 2022, entende-se necessária a atualização da documentação prevista no artigo 653 da IN
128/2022, bem como os documentos complementares abaixo listados.

7. A interessada possui abrangência territorial nacional, o que atrai a competência desta
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Divisão De Consignação em Benefícios, conforme Decreto n.º 10.995, de 14 de março de 2022 e Portaria
nº 1.429, de 21 de março de 2022.

8. A entidade apresentou o documento SEI nº 8921604, que foi desmembrado para melhor
organizar a exibição da documentação no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), da seguinte forma:

a) Requerimento de Manifestação de Interesse (9843918);

b) Estatuto Social da Entidade (9843936);

c) RG e CPF da pessoa competente para assinar o ACT (9843946);

d) Comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI /SICAF (9843950);

e) Certidão Negativa Trabalhista (9843954);

f) Certificado de Regularidade do FGTS (9843959);

g) Certidão Negativas de Débito Sobre Tributos Federais RFB (9843966);

h) Certidão Negativa Estadual (9843984);

i) Ata de Assembleia que elegeu o atual Diretor Financeiro (9843988);

9. Destaca-se que somente poderão celebrar acordos, os interessados que tenham organização
administrativa, com disponibilidade de pessoal para a execução dos serviços que forem acordados em
todas as localidades abrangidas, independente do número de empregados ou de associados, além da
regular condição jurídica e fiscal.

10. Após a verificação inicial (9844081), para continuidade à análise do pleito, restam
pendentes a seguinte documentação:

a) Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria (Apresentou
somente a Ata que elegeu o Diretor Financeiro);

b) Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

c) Certidão negativa estadual Atualizada

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
Atualizado

e) Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que
não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência / não
inadimplente);

f) Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;

g) Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014;

h) Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016;

i) Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar o
objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus cargos,
balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet, serviço de
atendimento ao filiado, etc);

j) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado, etc),
cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de
2014;
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k) Cadastro da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) através do
Portal Consumidor (consumidor.gov.br), conforme recomendação da Procuradoria
Federal Especializada (PFE);

l) Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE ou comprovante do pedido ou
declaração de utilidade publica reconhecida por Câmara de Vereadores ou de deputados;

m) Registro do CNPJ

n) Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade;

o) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

p) Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto;

q) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa.

11. Desta forma a entidade, será instada a apresentar a documentação retromencionada, para
que seu pleito seja analisado à luz da legislação vigente.

12. Feitas as considerações, encaminhe-se à Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios,
para ciência e, se de acordo, encaminhamento de ofício de exigências à interessada, conforme minuta
9844088.

 

 

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA

Colaborando com a Divisão de Consignação em Benefícios

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 02/12/2022, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 02/12/2022, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9844152 e o
código CRC 65D2F7D7.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 9844152
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

OFÍCIO SEI ​ Nº 52/2022/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 05 de  dezembro de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ DÁRCIO PEREIRA PESSOA
Presidente da ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL - OAPB
RE-EPTG, Rua Quaresma, 2-A, Lt 8, Bl Q, Sl 25 - Guará
Brasília/DF CEP 71.009-035
E-mail: maissaudedarcio@gmail.com

 

Assunto:Exigências.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70.

  

Senhor Presidente,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pela
ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL - OAPB, contendo solicitação
para a celebração de Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários de filiados da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. O pedido para a realização de desconto de mensalidade associativa em benefício
previdenciário deve observar o regramento constante no Capítulo II – DOS ACORDOS DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 128/PRES/INSS, de 28 de março de
2022 e demais legislações correlatas.

3. Além de observar os dispositivos descritos acima, em especial o § 7º do artigo 653 da
instrução normativa citada, a entidade associativa/sindical interessada deverá apresentar:                             
          

a) Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria (Apresentou
somente a Ata que elegeu o Diretor Financeiro);

b) Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

c) Certidão negativa estadual Atualizada;

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
Atualizado;

e) Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que
não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência / não
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inadimplente);

f) Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;

g) Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014;

h) Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016;

i) Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar o
objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus cargos,
balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet, serviço de
atendimento ao filiado, etc);

j) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado, etc),
cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de
2014;

k) Cadastro da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) através do
Portal Consumidor (consumidor.gov.br), conforme recomendação da Procuradoria
Federal Especializada (PFE);

l) Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE ou comprovante do pedido ou
declaração de utilidade publica reconhecida por Câmara de Vereadores ou de deputados,
conforme orientações contidas no site https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-
inscricao-no-cadastro-de-entidades-sindicais-especiais;

m) Registro do CNPJ;

n) Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade;

o) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

p) Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto;

q) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa. 

4.   A apresentação das documentações poderá ser realizada através do peticionamento
intercorrente no SEI-INSS, observando-se:    

I - Formato de cores: 24 bits colorido;

III - Resolução mínima: 150 DPI (150x150);

V - Formato de arquivo: utilizar somente “.pdf”;

VII - Posição de leitura na tela: vertical;

IX - Tamanho máximo de cada arquivo: 5 MB.

5. Acrescente-se que, em caso de não cumprimento da exigência documental, o presente
pedido será arquivado, o que não impedirá que se realize novo protocolo, desde que sejam preenchidos os
requisitos necessários contidos na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014.

6. O prazo para manifestação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do presente (art.
40 da Lei 9.784/99).

7.    São estas as informações que temos a solicitar e aproveitamos a oportunidade para
renovar nossos protestos de estima e consideração profissionais.                                                                    
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Atenciosamente,

 

INGRID AMBROZIO CAMILO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

 

 

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 05/12/2022, às 10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9861908 e o
código CRC 48126951.

CGPAG – SAUS QUADRA 2 BLOCO O – Brasília – DF. CEP 70070946.
Telefone: (61) 3313-4177. E-mail: 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 9861908
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E-mail - 9866856

Data de Envio: 

  05/12/2022 10:11:15

De: 

  INSS/E-mail da Coordenação-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários <cggpb@inss.gov.br>

Para:

    maissaudedarcio@gmail.com

Assunto: 

  Exigências.

Mensagem: 

  Prezados, bom dia!

Anexos:

    Oficio_SEI_9861908.html
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 05/12/2022

 

Ref.: Processo nº 35014.393276/2022-70.

Int.: OAPB - ORGANIZAÇÃO DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO
BRASIL.

Ass.:Solicitação de celebração de Acordo de
Cooperação Técnica visando a realização de
descontos de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários.

 

 

1. Restitui-se à DCBEN, para ciência de envio do ofício.

 

 

 

ANDRESSA FARIAS

Assistente Administrativo-CGPAG

INGRID AMBROZIO CAMILO

Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios.

 

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 05/12/2022, às 10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9866872 e o
código CRC 3731FDF1.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 9866872
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 09/01/2023

 

Ref.: Processo nº 35014.393276/2022-70.

Int.: OAPB - ORGANIZAÇÃO DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO
BRASIL.

Ass.: Solicitação de celebração de Acordo de
Cooperação Técnica visando a realização de
descontos de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários.

 

 

1. Trata-se de processo administrativo instaurado em decorrência da recepção de requerimento
emitido pela ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL (OAPB) ,
manifestando interesse em celebrar Acordo de Cooperação Técnica para descontos de mensalidades
associativa em benefícios previdenciários.

2. Disponibilizado acesso externo em 10/10/2022, conforme documentação juntada no
processo 35014.437699/2022-17.

3. Enviado OFÍCIO SEI Nº 52/2022/CGPAG/DIRBEN-INSS - Exigências (9861908),
conforme e-mail CGPAG em 05/12/2022 (9866856).

4. Considerando o decurso de prazo sem manifestação da interessada, arquive-se.

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
Colaborando com a Divisão de Consignação em Benefícios

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 09/01/2023, às 11:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 09/01/2023, às 11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10216076 e o
código CRC 43649772.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 10216076
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 12333521

Usuário Externo (signatário): JOSE DARCIO PEREIRA PESSOA

Data e Horário: 03/07/2023 10:59:55

Tipo de Peticionamento: Intercorrente

Número do Processo: 35014.393276/2022-70

Interessados:

     OAPB - ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL

     JOSE DARCIO PEREIRA PESSOA - PRESIDENTE

Protocolos dos Documentos (Número SEI):

       - Ata de Constituição 12333491

       - Estatuto Social de Constituição 12333492

       - CNPJ INSCRIÇÃO 12333498

       - Certidão SECRETARIA DE FAZENDA DO DF 12333499

       - Certidão REGULARIDADE DO FGTS 12333500

       - Declaração ADIMPLENCIA 12333503

       - Declaração DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726 12333506

       - Declaração DA NÃO OCORRENCIA DE IMPEDIMENTOS 12333507

       - Comprovante DE ENDEREÇO DA SEDE 12333510

       - Ata de ASSEMBLEIA 12333511

       - Estatuto DE ALTERAÇÃO 12333513

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 04/07/2023

 

Ref.: Processo nº 35014.393276/2022-70.

Int.: ORGANIZAÇÃO DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO
BRASIL (OAPB).

Ass.: Solicitação de celebração de Acordo de
Cooperação Técnica visando a realização de
descontos de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários.

 

 

1. Trata-se de processo administrativo instaurado em decorrência da recepção de requerimento
emitido pela ORGANIZAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL (OAPB) ,
manifestando interesse em celebrar Acordo de Cooperação Técnica para descontos de mensalidades
associativa em benefícios previdenciários.

2. Processo reaberto em virtude de peticionamento realizado pela entidade em 03/07/2023,
conforme Recibo Eletrônico de Protocolo 12333521.

3. Informamos que o processo foi arquivado em 09/01/2023, conforme Despacho DCBEN
10216076, visto o não cumprimento de exigência dentro do prazo legal, de acordo com o solicitado
no Ofício SEI 52/2022 (9861908), de 05/12/2022.

4. Assim, a entidade deverá protocolar novo pedido de celebração do Acordo do Cooperação
Técnica para análise administrativa quanto ao preenchimento dos requisitos necessários contidos na Lei n°
13.019, de 31 de julho de 2014.

5. Feito as considerações, arquive-se o presente na unidade.

 
 
 

[assinado eletronicamente]

MÁRCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS
Mat.: 1563898

Colaborando na Divisão de Consignação em Benefícios
DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN/INSS

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS , Técnico do
Seguro Social, em 07/07/2023, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 12354130 e o
código CRC 4A2F3260.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.393276/2022-70 SEI nº 12354130
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